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Supressão ou alteração de marca em animais -art. 162 .
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• Ponto relevante para debate:
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TíTULO IV
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Atentado ao pudor mediante fraude - arl. 216 .
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• Ponto relevante para debare:
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Falsificação. corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêu-
ticos ou medicinais - art. 273 .

Emprego de processo proibido ou de substância não permitida - arl. 274 .
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Petrechos de falsificaçflo - ar/. 294..................................... 922
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Ponto relevante para debate:

A configuração do crime de falr.,ificação destinando-se à obtenção de cargo público
ou outm vantag~m por parte do próprio agente ..

Fal,idade de aleslado médico - arl. 302 ..

Reprodução ou adulleração de ,elo ou peça filatélica - art. 303 .." " .
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Pomos relevantes para debalC:
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• Ponto relevante para debatc:
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TíTULO XI

Dos Crimes Contra a Administração Pública

Capítulo I

DOS CRIMES PRATICADOS POR F NCIONÁRIO
PÚBLICO CONTRA A ADMI ISTRAÇÃO EM GERAL

Peculato - arfo 312 .

• Ponto relevante para debale:

O peculato de uso e o crime previsto no art. 312 .

Peculato mediante erro de outrem - arl. 3 JJ .

lnserção de dados falsos em sistema de informações -llr(. 313-A .

Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informações - arl. 313-8

Extravio. sonegação ou inulilização de livro ou documento - an. 314 .

Emprego irregular de verbas ou rendas públicas - (In. 315 .

Concussão - arfo 316 .

Pomo relevante para debate:

O momento e a possibilidade do cabimento da prisão em flagrante nos delitos de
concussão .

Corrupção passiva - art. 3/7 .

Facilitação de contrabando ou descaminho - art. 318..... .. .

Prevaricação - arfo 319............... . .

Prevaricação - arfo 319~A .

Condescendência criminosa - art. 320 .

Advocacia administrativa - art. 321......... . .

Violência arbitrária - an. 322 .. .

Abandono de função - arl. 323 ..

Exercício funcional ilegalmente amecipado ou prolongado - art. 32--1 .

Violaçi:io de sigilo funcional - art. 325 .

Violação do sigilo de proposta de concorrência - arfo 326 (Revogado tacitamente pelo
art. 94 da Lei 8.666/93) .

Funcionário público - an 327 .

Pontos relevantes para debate:

O conceito de entidade paraestatal .

A possibilidade do conceito de funcionário público. previsto no art. 327. servir aos
sujeitos ativo e passivo do crime .

Capítulo"

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR
CONTRA A ADMI ISTRAÇÃO EM GERAL

Usmpação de função pública - arr. 328 .
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Resistência - art. 329 .

• Ponto relevante para debate:

O concurso entre 0"1 crimt':"l de r~ i~lêl1cü.l e roubo .

Desobediência - art..1.10 .

Pomo rele\ante para debate:

O ~igilo m~dico 12 o afaMi.lmcnto da configuração do crime de desobediência, caso
o proti ional c re('u c a colaborar com O Poder Judiciário .

Desacato - ar'. II I .

Tráfico de influência art. 332 .

Corrupção ali\·a -art. 3JJ .

Contrabando ou descaminho - ar!. 33-.1 .

Impedimento. pcrturba~'ão ou fraude de cOllcorrêm.:ia - (In. JJ5 ..

Inutili/ação de edital ou de "tinal- art. 336 .

Sublr<.J(~·ão ou il1l1liliLa<;ão d~ li\ro Oll documenlo - art. 337 .

Soneg<'lçào de conrribui,'ão prc\"idenciária ano 337·A ..

CapitLIlo li-A

DO CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR
CO:'<TRA A ADML ISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRA GEIRA
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Funcionário plíblico e'lrangc.:iro - (In. 337-f) 1015

Capitulo 111

DOS CRIMES CO 'TRA A AD 111'\1 TRAÇÃO DA JUSTiÇA

Reillgre.:~~o de eMrange.:iro expulso - 01'1. 338 ..

Denunciação <.:alunio~a - (In. 339 ..

• Ponlo rele\ ante para debate:

A a\uliação do direito à autodefc'\a em confronto com a denunciação calunio a ..

Comunicação fal a de crime ou de.: conlrmcnção - art. 3-10 ..

AUIO-ilcu~açãn falsa - a,.'. 3-11 .

• Ponlo rele\ ante para debah:::

A questào do réu ter o amplo direito dc mentir para ~e defendcr. .

Falso te~lemunhoou fal a perícia - art. J.J2 .

Pontos relc\ ..ante ... para dehate:

A questão da conliguração tio crime de rabo te~tr;mul1ho e.: a indbpcl1!\abilidlldc de
se tom<:lr o compromi :-.o de diler a \crdade .

O concurso de pe, oas no crime de fal\o .
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Suborno - art. 343 .

Coação no curso do processo - arl. 344 .

Exercício arbitrário das próprias razões - art. 345 .

Exercício arbitrário da~ próprias razões - arl. 346 .

Fraude processual - art. 347 .

Favorecilnenlo pessoal- art. 348 .

Favorecimento real - arl. 3-19 .

Exercício arbitrário ou abuso de poder - (In. 350 .

Fuga de pessoa presa ou submetida a medida de segurança - arl. 351 .

Evasão mediante violência contra pessoa - nrt. 352 .

Arrebatamento de preso - art. 353 .

Motinl de presos - art. 354 .

Patrocínio infiel. Patrocínio simultâneo ou tergiversação - {In. 355 .

Sonegação de papel ou objelO de valor probatório - (In 356 .

Exploração de prestígio - art. 357 .

Violência ou fraude em arrematação judicial - arT. 358 .

Desobediência a decisão judicial sobre perda ou suspensão de direilO - art. 359 .

Capítulo IV

DOS CRIMES CONTRA AS FINANÇAS PÚBLICAS
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1034

1035

1036

1038

IQ.10

1041

1042

1043

1045

IQ.16

1047

1048

1050

1051

1052

Contratação cle operação de crédito - aI'/. 359-A 1055

Inscrição de despesas não empenhadas em restos a pagar - art. 359-8............ 1057

Assunção de obrigação 110 último ano do mandato ou legislatura - art. J59-C 1058

Ordenação de despesa não autorizada - art. 359-0........................................ 1060

Prestação de garantia graciosa - art. 359-E 1061

Não cancelamento de resto!) a pagar - art. 359-F 1063

Aumento de despesa total COIll pessoal no último ano do mandato ou legislatura - art.

359-G............................................ 1064

Oferta pública ou colocação de títulos no mercado - art. 359-H 1066
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